

		

			[image: Gustavo.jpg]

		




		

			[image: imagem1]
















  




  




  




  



	
Editora Appris Ltda.


1.ª Edição - Copyright© 2020 dos autores


Direitos de Edição Reservados à Editora Appris Ltda.


Nenhuma parte desta obra poderá ser utilizada indevidamente, sem estar de acordo com a Lei nº 9.610/98. Se incorreções forem encontradas, serão de exclusiva responsabilidade de seus organizadores. Foi realizado o Depósito Legal na Fundação Biblioteca Nacional, de acordo com as Leis nos 10.994, de 14/12/2004, e 12.192, de 14/01/2010.








      Catalogação na Fonte


Elaborado por: Josefina A. S. Guedes


Bibliotecária CRB 9/870













            	       B333e





      2020








      	       Batista, Gustavo Barbosa de Mesquita



Ética, direito penal e mercado : mercantilização do sistema penal no Brasil / Gustavo Barbosa de Mesquita Batista. -  1. ed. - Curitiba : Appris, 2020.





      289 p. ; 27 cm. – (Direito e democracia).




      




      Inclui bibliografias




      ISBN 9786555236934




      




      1. Direito penal. 2. Ética. I. Título. II. Série. 













            	



      	       




      




      CDD – 345 


Livro de acordo com a normalização técnica da ABNT.
















    


  




  

     

            



      







                  	       Editora e Livraria Appris Ltda.




      Av. Manoel Ribas, 2265 – Mercês




      Curitiba/PR – CEP: 80810-002




      Tel: (41) 3156-4731 | (41) 3030-4570




http://www.editoraappris.com.br/








      	       [image: LogoNovaPreta]
















    


  





[image: imagem2]















  









	
FICHA TÉCNICA








	
EDITORIAL




	
Augusto V. de A. Coelho


Marli Caetano


Sara C. de Andrade Coelho









	
COMITÊ EDITORIAL




	
Andréa Barbosa Gouveia - UFPR


Edmeire C. Pereira - UFPR


Iraneide da Silva - UFC


Jacques de Lima Ferreira - UP


Marilda Aparecida Behrens - PUCPR








	
EDITORAÇÃO





	
Juliane Scoton









	
ASSESSORIA EDITORIAL





	
João Simino








	
DIAGRAMAÇÃO




	
Luciano Popadiuk








	
 CAPA




	
Eneo Lage








	
REVISÃO




	
Luana Íria Tucunduva








	
GERÊNCIA DE FINANÇAS




	
Selma Maria Fernandes do Valle 








	
COMUNICAÇÃO




	
Carlos Eduardo Pereira


Débora Nazário


Karla Pipolo Olegário








	
LIVRARIAS E EVENTOS




	
Estevão Misael








	
CONVERSÃO PARA E-PUB




	
Carlos Eduardo H. Pereira















   




  COMITÊ CIENTÍFICO DA COLEÇÃO DIREITO E DEMOCRACIA




   




  

        



    



    







            	     DIREÇÃO CIENTIFICA








    	     Tiago Gagliano Pinto Alberto (PUCPR)









    	








        	     CONSULTORES








    	     Francisco Cardozo Oliveira (Unicuritiba) 








    	     














        	



    	     Sandro Kozikoski (UFPR)








    	     














        	



    	     Bruno Milanez (Uninter)








    	     














        	



    	     Tarsis Barreto (UFT)








    	     














        	



    	     André Peixoto de Souza (UFPR)








    	     














        	



    	     Vivian Lima Lopez Valle (PUCPR)








    	     














        	



    	     Felipe Bambirra (Unialfa e UFG)








    	     














        	



    	     Antonio Kozikoski (PUCPR) 








    	     














        	



    	     Rodrigo Kanayama (UFPR)








    	     














        	



    	     Noel Strichiner (PUCRJ)








    	     














    	



    	     Danielle Anne Pamplona (PUCPR)








    	     














    	



    	     Fernanda Busanello (UFGO)








    	     














    	



    	     Felipe Asensi (Uerj) 








    	     














        	     INTERNACIONAIS








    	     Juan Antonio García Amado (Unileón)








    	     














        	     









    	     Lorenzo Álvarez de Toledo (Unileón)








    	     














        	     









    	     Jordi Ferrer Beltrán (UDG)








    	     














    	     









    	     Carmen Vázquez (UDG)








    	     














    	     









    	     Amós Arturo Grajales (UNLP)








    	     














    	     









    	     Guillermo Peñalva (UNLP)








    	     














    	     









    	     María Victoria Mosmann (Unicasal)








    	     














    	     









    	     Walter Arellano (Unam)








    	     














    	     









    	     Abril Uscanga Barradas (Unam)








    	     
















  





AGRADECIMENTOS 


			A Maria das Graças Brito, Gracinha (in memoriam), cujo incentivo e apoio sempre estiveram presentes em minha vida, especialmente nos momentos mais difíceis desses últimos anos. Foi ela o meu anjo da guarda que sempre me protegeu, confortou e compreendeu. Infelizmente, sua vida foi tirada muito cedo, o que ocorre, geralmente, com aquelas pessoas especiais, que Deus quer logo ao seu lado, deixando o mundo órfão de seu convívio.


			A minha querida e amada esposa, Eliza Viegas Brilhante da Nóbrega, companheira fiel e paciente de todos os momentos, ao lado de quem pretendo passar toda a minha vida. Meu anjo da guarda presente e minha luz!


			A minhas filhas, Letícia Vitória e Rita Júlia, que chegaram recentemente em nossas vidas, mas parecem terem sido sempre nossas. Desculpem-me as ausências determinadas por esta “vida acadêmica” que nem sempre nos permite vivenciar a família. 


			A meus pais, Álvaro de Mesquita Batista e Maria de Fátima Barbosa de Mesquita Batista, as pessoas que mais contribuíram para que chegássemos até aqui hoje e constituíram o lar que me educou para a vida e para o amor ao próximo. Minha mãe, também doutora e professora universitária, de quem herdei o dom de ensinar. Meu pai, engenheiro e amigo, de quem herdei a simplicidade da alma.


			A minha irmãzinha Raquel, que Deus colocou de forma especial em nossas vidas e por quem tenho muito carinho e afeição. Obrigado por tudo, minha irmã!


			A meu avô, Múcio de Carvalho Batista (in memoriam), professor titular da Faculdade de Medicina da Universidade Federal da Paraíba, que me cativou para a docência pelo seu exemplo de médico e de homem dedicado ao ensino e aos seus alunos, com os quais manteve contato científico-acadêmico e de amizade até os últimos dias de sua vida. Tenho saudades de seu convívio, das longas conversas que tínhamos e do incentivo à leitura dos bons livros que existiam em sua biblioteca. Essas leituras, com certeza, me serviram muito.


			A Luciano Oliveira, o melhor de todos os orientadores, aquele a quem sempre admirei por seus textos elegantes, inteligentes e críticos, sem perder nunca a transparência, a sinceridade e o bom humor, inerentes a uma alma tipicamente brasileira. Foi ele quem me acompanhou nessa difícil jornada de quatro anos que culminaram com a redação e defesa perante Banca Examinadora do presente estudo lá em dezembro de 2011. Também foi ele quem me incentivou nas horas mais difíceis, verdadeiro farol a iluminar meu caminho acadêmico em meio às “tempestades da alma” pelas quais passei nesses últimos anos de minha vida. Luciano, com certeza, sem você nada disso teria sido possível.


			A Francisco Cordeiro Barbosa – tio Tico –, meu padrinho, professor da Faculdade de Medicina da Universidade Federal de Pernambuco. Foi ele que em 2010 devolveu-me a visão e me permitiu concluir o presente estudo. O seu exemplo de professor-pesquisador e sua vontade de progredir sempre foram um estímulo muito importante para a minha carreira de professor universitário.


			A meu sogro, Waldomiro Brilhante da Nóbrega, exemplo digno de um advogado que se dedicou à causa dos mais pobres.


			A meus cunhados e cunhadas, Izael, Leazi (in memoriam), Azeil, Vânia, Aziel, Verônica, Ailez (in memoriam), Zélia, Laíze, Denivaldo, Azeli, Ìlzea e Daniel, que se tornaram meus irmãos, pelo convívio, e me ajudaram muito em todos esses anos de casamento, em especial, durante a redação da tese. Tenho uma gratidão particular a ser prestada para Zélia, Vânia, Azeli e Laíze, que sempre abrem as portas de suas casas para nos acolher em Recife, preparam boas refeições e quitutes e nos amparam nas horas mais difíceis.


			A meus tios e tias, Júlia Pinto (tia Julinha – in memoriam), Glória Pimenta (tia Glorinha), irmãs de meu avô paterno; Hélia, cunhada de minha avó paterna; Ado Cordeiro, Manoel Andrade (tio Neco) e Arlinda Cordeiro (ambos in memoriam), Adalberto Cordeiro (in memoriam), Eunice e Ademálio Cordeiro (in memoriam), Bernadete Cordeiro (tia Bedete), Maria de Lourdes Cordeiro (in memoriam), irmãos e cunhados de minha avó materna; Nair Barbosa (tia Nai), Nicéia, Isaura Barbosa (tia Zau – in memoriam), José Barbosa (tio Zezinho – in memoriam), Eufrásio Barbosa (in memoriam), João Barbosa (in memoriam), irmãos de meu avô materno; Manoel Barbosa de Souza Neto (tio Néné – in memoriam), Josélia Cordeiro Barbosa (tia Jó), Bernadete Cordeiro Barbosa (tia Broto), Joana Áurea Cordeiro Barbosa, José Maria Cordeiro Barbosa (tio Zé Maria – in memoriam), Maria do Carmo Barbosa de Almeida (tia Cacai) e Carlos Alberto Almeida, Myriam Andrade, Mazé Andrade e Sônia Cavalcante do Couto Soares, todos irmãos ou cunhados de minha mãe; Gilberto Almeida e Roberta Maria (tia Beta – in memoriam), cunhado e irmã de meu pai. Todos eles muito presentes em minhas memórias e na minha formação como pessoa humana. Entre eles, gostaria de prestar um agradecimento especial para tia Broto, tia Sônia e minha querida tia Beta (Roberta Maria, já falecida), que me amaram como a um filho e a quem sempre considerei como outras mães. Nunca houve momento em que precisei ou estive doente, sem contar com elas. Todas elas moravam ou moram em Recife e me ensinaram a amar esta cidade e seu povo desde a infância. Amor que se estende à cidade de Olinda, onde minha família plantou raízes e passou a fazer parte da história da cidade por intermédio de tio Eufrásio, o filho de Manoel Barbosa de Souza (Manoel de Balbina), meu bisavô que faleceu com 105 anos na cidade de Lagoa do Carro, Zona da Mata-norte pernambucana. Também gostaria de agradecer, especialmente, a minhas tias-avós Nai e Arlinda, aquela que habita Lagoa do Carro, casa do meu bisavô, e esta última a senhora do sítio Pau D`Arco, próximo de Macaparana – Pernambuco –, que foram as terras do nunca da minha infância e aonde faço sempre questão de retornar em busca das recordações mais sublimes que um homem pode ter. Gosto do cheiro doce da cana e do verde que invade tudo nesses campos da Zona da Mata por onde perambulei durante a infância. Gosto dos sabores da terra, da farinha de mandioca, da macaxeira com charque e da raspa de queijo feito em casa, e essas duas tias me proporcionaram tudo isso, portanto, merecem uma recordação especial.


			





PREFÁCIO


			A aplicação seletiva das sanções penais estigmatizantes, e especialmente o cárcere, é um momento superestrutural essencial para a manutenção da escala vertical da sociedade, agindo de modo a impedir a ascensão social dos indivíduos dos estratos mais baixos.


			(Alessandro Baratta)


			A prisão é o único lugar onde o poder pode manifestar-se nu, nas suas dimensões mais excessivas, e justificado como um poder moral.


			(Michel Foucault)


			Na memória da linguagem nas suas diversas formas, emerge a palavra prefácio, originária do Latim “praefatĭo,ōnis”, que porta consigo o sentido da ação da fala, da ação de falar ao princípio de, que aqui traduz-se pela tese de doutorado do professor do CCJ/UFPB, PPGCJ/CCJ/UFPB e coordenador do mestrado em Direitos Humanos, Cidadania e Políticas Públicas do PPGDH/NCDH/UFPB, Gustavo Barbosa de Mesquita Batista, intitulada Ética, Direito Penal e Mercado: Mercantilização do Sistema Penal Brasileiro, construída no Programa de Pós-Graduação em Direito do Centro de Ciências Jurídicas (Faculdade de Direito do Recife) da Universidade Federal de Pernambuco (FD/UFPE), na área de Teoria Dogmática do Direito, linha de investigação em Estado, Constitucionalização e Direitos, sob a orientação acadêmica do professor Luciano Oliveira.


			Para os teóricos da linguagem e, fundamentalmente, os construtivistas da linguagem e da memória, é improvável evitar os paradoxos nas suas edificações orais, escritas e outras formas modernas existentes. O prefaciador do trabalho doutoral (Mercantilização do Sistema Penal Brasileiro) do professor Gustavo Batista deveria ser, não menos, o maestro Luciano Oliveira, digno e inequívoco representante das terras sergipanas radicado nos torrões recifenses do Pernambuco. Terras aquelas de Sergipe, de onde surge Luciano Oliveira, e que deram origem ao inventor (construtivista) do culturalismo jurídico brasileiro, Tobias Barreto, este o inventor de textos como Algumas ideias do chamado fundamento do direito de punir (1858), e Sobre uma nova intuição do direito (1881), linguagens que posicionaram o Brasil, momento inaugural, na segunda metade do século XIX, como exportador de Ciência Jurídica. 


			O texto, em forma de prefácio, que busca traduzir, apresentar e introduzir o corpo do trabalho doutoral do professor Gustavo Batista, deveria ser edificado pelas letras elegantes, inteligentes, críticas e científicas do maestro Luciano Oliveira, nas suas construções linguísticas transparentes, sinceras e humoradas, como se pode observar nas suas formulações sociológicas e jurídicas em suas caminhadas pelas Ciências Sociais. Entretanto, honra-nos o convite para construir o prefácio de texto inequivocamente provocador, inquietante e reflexivo. Nas letras que seguem, o leitor terá a oportunidade de observar as observações do prefaciador observador. 


			Em 1764, em terras renascentistas, iluministas e modernas, aparece a obra Dei delitti e delle pene, de Cesare Beccaria, que pelo uso do método seletivo expurga uma série de penas (por exemplo, capital, maus tratos, suplícios, banimento), e posiciona a pena privativa de liberdade como a reprimenda central do direito penal da modernidade, constrói seus critérios de legalidade: razão, proporcionalidade e humanidade, não conseguindo observar que dirigia o pensamento moderno para uma armadilha civilizatória somente observável na contemporaneidade. Na Faculdade de Direito do Recife – a única escola científica do direito já criada no Brasil –, Tobias Barreto escreveu naquele primeiro texto: “[...] quem procura o fundamento jurídico da pena deve também procurar, se é que já não encontrou, o fundamento jurídico da guerra”. Letras como essas edificam a cientificidade jurídica da Casa de Tobias. O cárcere somente pode ser observado como uma problemática insolúvel.


			O trabalho doutoral do professor Gustavo Batista, construído por velozes quatro anos, no Programa de Pós-Graduação em Direito do Centro de Ciências Jurídicas (Faculdade de Direito do Recife) da Universidade Federal de Pernambuco (FD/UFPE), a Casa de Tobias, na área de Teoria Dogmática do Direito, na linha de investigação em Estado, Constitucionalização e Direitos, intitulado Mercantilização do Sistema Penal Brasileiro, traduz-se por um corpo de letras jurídicas em três partes: a) a organização da memória da ética ibérica e a identificação dos obstáculos para a criação e implementação de um organismo legal de controle social à luz da estrutura sociológica brasileira; b) a construção de fundamentos que permitam observar criticamente o sistema de justiça criminal e processual penal contemporâneo à luz da perspectiva civilizatória garantista e democrática; c) a linguagem jurídica em forma de denúncia ao identificar e apontar as características da mercantilização do sistema penal brasileiro.


			O corpo jurídico doutoral, em suas três partes, tem uma estética linguística inequívoca. Explicação: corpo – parte a: incursão na memória ética ibérica e sua confrontação com a ética calvinista; análise dos confrontos cognitivos na denominada primeira república com os modelos (éticos) políticos criminais diversificados na realidade brasileira; o aparato burocrático e a forma de corrupção como mecanismos de mercantilização pela administração pública, com implicações para o controle social pela polícia e o sistema penitenciário; corpo – parte b: a tese original (surgimento) paradigmática disciplinar temporal como modelo de pena, a ideia de um sistema penal iluminista; a inequívoca afirmação humanista e civilizatória do paradigma do devido processo penal (garantismo e estado democrático de direito) como perspectiva irrenunciável para aplicação da pena – uma observação moderna e contemporânea crítica –; os personagens (juiz e partes) do processo penal posicionados à luz de uma memória do garantismo penal; a tradução das armadilhas de um sistema penal liberal (contradições e garantias), a explicação de um modelo tradutor de ambivalência e mercantilização estampado na Lei Negra de Waltham na sociedade inglesa do séc. XVIII; e corpo – parte c: a conceituação (denúncia) de mercadoria política; o movimento mecânico de reciprocidade e duplicidade na ordenação social brasileira; o modelo de legislação antitóxico, como matriz político-criminal e criminológica, no procedimento mercantil do sistema penal brasileiro e na formação e classificação de sujeitos para a operacionalidade – teoria e prática mercantis. 


			Finalmente, as expressões são construídas em forma de convite para a oportunidade de leitura de um texto crítico e contundente acerca do passado e presente do sistema criminal e processual penal brasileiro em sua estrutura e operacionalidade, da forma à matéria, da teoria à prática, dos personagens aos mecanismos, a preocupação do olhar que observa as letras doutorais é com o futuro do sistema penal e processual penal brasileiro, a ideia do futuro que se traduz pela lógica de uma exigência e necessidade civilizatória no olhar do outro de forma que se possa garantir sua humanidade.


			Praia do Surfista, Intermares, Cabedelo


			Inverno de 2019


			Luciano Nascimento Silva


			Professor de Linguagem e Argumentação Jurídica e Direito Penal no CCJ/UEPB


			Docente colaborador no PPGCJ/UFPB e PPGDH/NCDH/UFPB
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INTRODUÇÃO


			O direito penal contemporâneo é produto do projeto histórico da modernidade. Ao longo da história humana, as vítimas e os integrantes da comunidade horizontal foram sendo neutralizados ou excluídos da reação social ao crime e esta foi, definitivamente, confiada aos técnicos jurídicos e ao aparelho burocrático do Estado num movimento de verticalização e de centralização gradual do poder de punir. Essa proposta de verticalização e de centralização da justiça penal traz consigo conceitos míticos, como o de monopólio estatal da violência e de uma necessária ordenação racional do poder punitivo em torno de normas fixas. A reação social a um delito torna-se uma tarefa exclusiva do Estado, revestida da estrutura de um poder punitivo e disciplinar. Entretanto, para um funcionamento liberal do poder punitivo, conforme a concepção democrática tradicional, seria necessário, tão somente, conceder ao réu os instrumentos hábeis que lhe assegurassem o acesso ao judiciário, conforme o paradigma da legalidade e do poder jurisdicional penal em atitude cognitiva e garantista, impedindo qualquer exercício abusivo e arbitrário da jurisdição. Tais instrumentos, que denominamos por garantias penais, estão orientados para a limitação do poder de punir do Estado.


			Inicialmente, pretendíamos elaborar uma pesquisa acerca das irracionalidades da política criminal no Brasil contemporâneo, estabelecendo seu caráter ambivalente e sua completa anarquia e afastamento dos parâmetros adotados pelo Estado para a reação social ao delito. Por ambivalência, entendíamos diversas hipóteses conceituais que, no decorrer do presente texto, serão explanadas, em especial: as situações de aplicação do direito penal com diferenciação de tratamento jurídico ofertado entre sujeitos e classes sociais diversas; as descontinuidades político-administrativas na gestão de política de segurança pública e de política penitenciária, ensejando avanços e retrocessos contínuos para a administração pública de políticas criminais e, por fim, a repartição do poder punitivo entre um modelo estatal de reação e outro informado por práticas libertárias não estatais bastante violentas. Cada uma delas será referida por intermédio da problemática da ambivalência no contexto em que tratarmos dos seus referidos conceitos. Durante a realização da pesquisa de doutorado e em razão das orientações recebidas, percebemos que o objeto das irracionalidades seria muito vasto e difícil de ser trabalhado no período normal de quatro anos proposto para um doutoramento no Brasil. Portanto, de acordo com as sugestões do Professor Luciano Oliveira, focamos num aspecto dessa irracionalidade que nos parecia, naquele momento, mais relevante diante da problemática observada: a questão da mercantilização do sistema penal brasileiro. Considerando a presença de práticas mercantis no funcionamento do sistema penal, procuramos construir um modelo teórico que vislumbrasse igualmente a análise da diferenciação punitiva e da autotutela libertária como categorias próprias de reação penal. Procuramos classificar as distorções entre o modelo político criminal projetado pelo Estado e a política de reação social ao delito que, efetivamente, encontra-se sendo operada por parte dos diversos atores responsáveis pela gestão e pelo funcionamento do sistema penal. Enfim, observaremos a constatável distância entre o dever ser e o ser da política criminal, em especial, sob o ângulo da mercantilização do sistema penal liberal.


			Ocorre que a linguagem elaborada a partir das garantias penais sempre foi bastante técnica e submetida a uma manipulação filosófica e lógico-analítica dos seus conceitos, o que determinou um grau de operacionalização e de alcance restritos no tocante aos seus benefícios do modelo penal liberal junto à maioria da população: uma grave distância entre o dever ser garantista e o ser (realidade) da prática jurídica. Os recursos técnicos para operar garantias penais não se encontram igualmente distribuídos e, muito menos, acessíveis para todos os membros da sociedade, vide a atuação restrita das Defensorias Públicas, por exemplo. Diante dessa distribuição desigual, formou-se uma demanda constitutiva de um verdadeiro “mercado político” de imunidades e garantias penais. Essa é uma hipótese para a conceituação do termo ambivalência, entendimento paralelo ao observado por Luiz Eduardo Soares, no seu texto Meu Casaco de General, onde ele proclama os males que uma ausência de política de Estado permanente e contínua e não uma política provisória e de governo, trouxe para a problemática relativa à Segurança Pública (2000, p. 110-116), desarticulando e acirrando as estratégias de resistência à opressão. O pêndulo político é uma das principais irracionalidades presentes no contexto das políticas criminais adotadas no Brasil, tornando imprevisíveis as atitudes e atuações políticas da administração pública nas áreas de segurança pública e gestão penitenciária.


			Constitui-se, assim, um mercado de garantias ou benefícios penais, cujo funcionamento segue um ritmo normal e comum para qualquer relação mercadológica e de consumo no mundo contemporâneo. Como num mercado livre, no mercado das garantias penais, a venda da imagem do produto representou, muitas vezes, a criação de um mito de consumo e de um hábito regular e inquestionável. Essa mistificação das garantias assegura a continuidade da mercantilização desses recursos políticos, de limitação e de redução de danos da reação punitiva que compete ao Estado, conforme a demanda e o custo operacional de produção deles para a fixação do valor de suas mercadorias. O medo de “retrocessos democráticos e político criminais” impõe uma aceitação do modelo penal liberal sem submetê-lo a quaisquer questionamentos ou críticas. 


			Trata-se de um processo de condicionamento psíquico, no qual o hábito acabou sendo criado e tornou os princípios e as garantias ofertados pelo direito penal liberal contemporâneo recursos altamente valorizados junto à cultura social e jurídica dos países ocidentais. Nesse sentido, muitos profissionais e sujeitos passaram, igualmente, a depender dessas trocas mercantis e das estratégias de negociação das garantias e benefícios penais a fim de articularem sua ação, seu domínio e o seu prestígio profissional junto ao espaço social. Entre esses sujeitos mercantis, vislumbramos a própria atuação lícita dos escritórios particulares de advocacia, informados pelos princípios que regem as atividades profissionais liberais. Entretanto seriam as garantias e benefícios penais, de fato, mercadorias eficazes no jogo político que determina a limitação do poder de punir do Estado, restringindo sua atuação repressiva abusiva ou reduzindo os danos dessa intervenção penal? Qual o interesse existente por trás dessa imagem de eficiência protecionista projetada pelas garantias penais e o modelo penal liberal?


			Para estabelecer o contexto mercadológico em que se insere o sistema penal brasileiro, valemo-nos da descrição de diversos sujeitos mercantis que operam em vários setores. Também interessou-nos a análise da formação cultural e dos aspectos valorativos que margeiam toda a visão social acerca do sistema penal brasileiro e que se acumularam em nosso imaginário, naturalizando diversas práticas, desvios e administração do poder político e social. Observar os vícios nacionais que impossibilitaram uma adesão maior ao paradigma disciplinar, modelador da organização das sociedades industriais, foi importante, porque nos trouxe os parâmetros de uma constituição ética peculiar no Brasil, a partir de uma dimensão também muito particular de mercado e de produção de riquezas. A patrimonialização do setor público, o mandonismo familiar, autoritário e local, bem como o burocratismo se tornaram elementos que permitiram elucidar os procedimentos de mercantilização do sistema penal brasileiro. São todos eles vícios que implicaram o surgimento de um mercado político de garantias e de benefícios penais, ocultando a continuidade do modelo colonial de diferenciação punitiva, travestido pela ideia de igualdade formal estabelecida pelo modelo penal liberal. Isso tudo termina agravando o tratamento penal e político das classes sociais mais desfavorecidas. Assim, impunidade, arbítrio e repressão penal são todos temas e conceitos que merecem o crivo das análises que aqui se descortinarem com relação à presença de um verdadeiro mercado político, atuando junto ao aparelho burocrático estatal brasileiro.


			O Paradigma disciplinar, modelador da organização das sociedades industriais, foi importante, porque nos trouxe uma contradição aos parâmetros de uma constituição ética peculiar no Brasil, a partir de uma dimensão também muito particular de mercado e de produção de riquezas, próprios do iberismo moderno mercantilista e aventureiro. A patrimonialização do setor público, o mandonismo familiar, autoritário e local, bem como o burocratismo se tornaram elementos que permitiram elucidar os procedimentos de mercantilização do sistema penal brasileiro e o seu choque com o modelo penal liberal proposto a partir das normas. São todos eles vícios que implicaram o surgimento de um mercado político de garantias e de benefícios penais, ocultando a continuidade do modelo colonial de diferenciação punitiva, travestido pela ideia de igualdade formal estabelecida pelo modelo penal liberal. Isso tudo termina agravando o tratamento penal e político das classes sociais mais desfavorecidas. Assim, impunidade, arbítrio e repressão penal são todos temas e conceitos que merecem o crivo das análises que aqui se descortinarem com relação à presença de um verdadeiro mercado político, atuando junto ao aparelho burocrático estatal brasileiro.


			O objetivo central do presente livro seria demonstrar a existência de práticas mercantis no sistema penal brasileiro e a influência delas nos critérios de diferenciação punitiva e de seletividade penal praticados, desde sempre, no Brasil. Na verdade, tínhamos em mente estipular um modelo político criminal adequado para lidar com essa realidade e alicerçar uma redução de danos com relação aos procedimentos de mercantilização penal existentes. Como objetivos específicos do estudo, tínhamos a análise dos elementos sociais e culturais que dão suporte ao capitalismo político e ao processo de mercantilização do sistema penal brasileiro; observar as estratégias de negociação existentes no interior desse processo, por intermédio da descrição e da classificação dos sujeitos mercantis que operam os recursos políticos disponíveis no contexto das relações sociais; pontuar os momentos em que se averiguam essas negociações, demonstrando sua existência por intermédio dos fatos e dos relatos que as comprovam e, por fim, comparar os modelos de atuação e a eficiência judicial entre a prática jurídica oferecida pela Defensoria Pública e aquela inerente à advocacia particular. 


			Com relação a esse último objetivo, tivemos por suposição a existência de uma atuação decrescente da Defensoria Pública, o que facilitaria a comprovação do déficit de eficiência da advocacia pública. Como veremos logo mais, isso não pôde ser verificado e a análise necessita ser aprofundada. No tocante à classificação e à análise dos sujeitos mercantis, separamos os momentos de atuação em pelo menos três instantes: um prévio à jurisdição penal, referente às atuações políticas junto ao próprio espaço social e à atuação das polícias e das políticas de segurança pública; outro por ocasião da própria jurisdição penal, envolvendo a prática advocatícia e os elementos de corrupção do poder judiciário e das funções acessórias essenciais para a prestação judicial e, por fim, um terceiro momento quando da execução da pena (ou das prisões processuais), na construção de diversos papéis mercantis dentro do cárcere. Para tanto, utilizamo-nos de uma vasta pesquisa bibliográfica e de informações que nos permitiram traçar parâmetros de atendimento a todos os objetivos presentes e estabelecer conceitos que nos permitiram estipular medidas político-criminais de abrandamento da problemática levantada acerca da mercantilização do sistema penal brasileiro.


			Para o desenvolvimento da presente obra, foi muito importante um retorno às interpretações do Brasil, especialmente aquelas realizadas por Faoro (1979), em Os Donos do Poder, e Holanda (1995), em Raízes do Brasil. Some-se a isso a análise ofertada pelas perspectivas trazidas por autores nacionais contemporâneos, como a coletânea de História das Prisões no Brasil, organizada por Clarissa Nunes Maia, Sá Neto e Paulo Bretas, entre outros (2009), o texto Razões do Positivismo Penal no Brasil, de Ricardo A. P. Freitas (2002), e o texto intitulado A Cultura do Crime e da Lei, de Elizabeth Cancelli (2001). Também utilizamos bastante no presente estudo os textos de Luiz Eduardo Soares, Meu Casaco de General (2000) e Legalidade Libertária (2006). Todas essas obras permitiram-nos contrastar e debater os conceitos e os fatos por elas analisados com os estudos e relatos feitos no continente europeu, especialmente com relação à construção cultural de uma ordem social em desenvolvimento. 


			Para tanto, utilizamos categorias de análise presentes em Weber (2004) no clássico A Ética Protestante e o Espírito do Capitalismo e no tocante à matéria de punição, propriamente dita, em Foucault (1999) no clássico Vigiar e Punir, bem como em Rusche e Kirchheimer (2004) na obra Punição e Estrutura Social, averiguando, num quadro comparativo e crítico, as diferenças e as especificidades do desenvolvimento das ideias penais no Brasil.


			Uma breve análise do sistema capitalista e das formas ou das etapas que esse modo de produção econômica estabeleceu, no decorrer da história, também se fez importante como fonte de compreensão do fenômeno de capitalismo político e aventureiro que se conserva bastante rentável e presente no cotidiano brasileiro atual. A noção de mercadorias políticas foi extraída do texto de Misse (2006), intitulado Crime e Violência no Brasil Contemporâneo: estudos de sociologia do crime e da violência urbana, embora tenhamos desenvolvido um pouco mais esse conceito para os fins do presente estudo. De acordo com a análise feita pelo referido autor, passamos a compreender que o exercício de poder traz consigo a possibilidade de produzir mercadorias políticas e de determinar trocas e negociações mercantis as mais diversas possíveis no espaço social e junto à administração pública. No campo penal, desde o momento da atuação investigativa e policial, passando pelo instante da jurisdição exercida pelo poder judiciário e, por fim, no momento de execução da pena, observamos estratégias e relatos de mercantilização, sempre em torno dos clássicos elementos de extorsão e de corrupção inerentes à própria atuação do poder político e social. O recurso de não intervenção penal e de redução dos danos de uma punição é uma mercadoria dependente de muitas articulações políticas, comerciais e sociais. Assim, o custo da impunidade possui uma variável diversa de acordo com a categoria social dos indivíduos.


			Essas são as reflexões que nos estimularam a realizar o presente estudo científico e com as quais buscamos estabelecer uma conexão entre os raciocínios desenvolvidos por elas e os conceitos e relatos que acabaram servindo para a demonstração de nosso objeto de pesquisa nas três partes em que distribuímos os principais tópicos de análise da tese de Mercantilização do Sistema Penal brasileiro e que se seguem no presente livro. 


			Tratando-se de um estudo que possui por hipótese a Mercantilização do Sistema Penal Brasileiro, ficou claro, desde o início, a necessidade de partirmos de uma concepção cultural e sociológica do Brasil que permitiria aprofundar os percalços pelos quais passou nossa sociedade em busca de um modelo burocrático e moderno de Estado adaptado à realidade de uma sociedade periférica em desenvolvimento. Logicamente, fizemos isso sempre em comparação com o modelo liberal de funcionamento estatal, fundado na ética calvinista, teoricamente hegemônico nos países centrais desenvolvidos e que permitiu, segundo Weber (2004), a ascensão do capitalismo organizado e industrial e a imposição de uma nova disciplina de vida social.


			Na primeira parte, realizamos uma breve incursão pela “antropologia da brasilidade”, observando modelos éticos contrapostos e suas influências sobre a institucionalização do poder público nacional e a construção da identidade e da cidadania brasileiras. Logicamente, aproveitando o ensejo e para completar essa exposição do confronto ético que se estabeleceu em solo nacional, em razão de diversas influências culturais e econômicas que por aqui passaram, percebemos que a construção do aparelho burocrático brasileiro acabou de certa maneira moldado por diversas influências, locais ou provenientes dos Países centrais. 


			O problema é que se, institucionalmente, seguíamos um modelo copiado dos países centrais, na prática, vigorou a continuidade de antigos vícios históricos que corroíam as possibilidades de desenvolvimento e de avanço institucional, prometidos pelos modelos de burocracia racional, obstruindo uma “possível atualização histórica”. Hegemonizou-se, no Brasil, um modelo de sujeito autárquico, familiarista e aventureiro que influenciou o modo de se relacionar com a sociedade e com o Estado, acumulando e naturalizando uma grave experiência de patrimonialização do setor público, de corrupção sistêmica e funcional e de desvios e abusos do poder.


			Na segunda parte do livro, desenvolvemos quais as principais características do sistema penal contemporâneo, sempre traçando um paralelo com relação à dificuldade encontrada por esse modelo na realidade periférica em que se insere o Brasil. Interessou-nos a vinculação desse modelo ao paradigma disciplinar, em especial, à ideia disciplinar do tempo e sua concepção econômica de acordo com os processos culturais que culminaram com a constituição da sociedade disciplinar e do capitalismo industrial. Nessa parte, também observamos os mascaramentos e as ambiguidades, presentes num modelo de direito penal liberal, buscando esclarecer o seu funcionamento. Por fim, utilizamos o texto Senhores e Caçadores, de Thompson (1997), para demonstrar como na prática sempre aconteceram tais ocultamentos de interesses e como se pode mercantilizar um sistema penal, desde a sua origem legislativa. Interessante observar isso como um “vício de origem” descrito num ambiente liberal de um País Central: a Inglaterra. 


			O texto de Thompson (1997) foi indispensável para o desenvolvimento desta pesquisa, influenciando-nos, inclusive, pela metodologia que terminou sendo aquela que adotamos para a exposição dos dados e no relato de experiências sociais e de valores culturais presentes no Brasil. Sobretudo para a exposição dos fatos que implicaram o fenômeno de mercantilização do sistema penal brasileiro, bem como boa parte de sua crise atual. O fenômeno é descrito como parte de um conflito social que vai se acumulando e produzindo várias experiências particulares de arbítrio, violência, omissão do Estado e resistência à opressão até os dias atuais. O corte epistemológico é feito de maneira gradual até o momento de se revelarem as experiências, os sujeitos e as consequências da mercantilização sobre o sistema penal brasileiro, tudo isso quando da terceira e última parte da presente obra. 


			Na terceira parte do livro, buscamos investigar e averiguar as características de mercantilização do sistema penal brasileiro, objeto central do estudo. Estabelecemos uma análise dos sujeitos mercantis operantes junto ao sistema penal brasileiro e realizamos uma classificação destes de acordo com os recursos políticos que eles administram e sua origem no espaço social. Também descrevemos ambiguidades e dificuldades na operação do sistema penal, em especial, quando tratamos da Lei Antitóxico brasileira.


			Enfim, na busca da demonstração do fenômeno de mercantilização do sistema penal brasileiro, relatamos diversos fatos informados pelos meios de imprensa e por jornalistas especializados. Trata-se de extrações de matérias publicadas em jornais e revistas que, reiteradamente, informam a presença de corrupção no poder judiciário e nas instâncias burocráticas responsáveis pelo controle social. São dados disponíveis on-line junto a todos os jornais e revistas citados, incluindo-se, entre eles: Folha de São Paulo; Jornal O Globo; o Estadão; Jornal do Comércio; revistas Isto É e Veja. 


			Para uma maior credibilidade dos dados colhidos em veículo de imprensa, correlacionamos essas informações com os dados contidos no Relatório do Conselho Nacional de Justiça de 2010, observando o volume de reclamações, sindicâncias, inquéritos e inspeções processados junto a esse órgão. Interessou-nos, sobretudo, as declarações e atuações dos Corregedores Gerais de Justiça que parecem perplexos diante do número e da gravidade das acusações feitas contra membros do Poder Judiciário. Tudo isso importou uma real correspondência entre o relatado pela imprensa e os dados colhidos pela Corregedoria Nacional de Justiça. Entre os fatos sub judice e punidos junto ao Conselho Nacional de Justiça, diversos deles remetem à problemática específica desta obra e nos assustam pela forma transparente, rápida e fácil com que se adequaram ao nosso objeto de estudo.


			Para uma melhor demonstração do grau de mercantilização e de privatização da justiça penal, procuramos realizar, ainda na terceira parte, uma pesquisa acerca da atuação da Defensoria Pública junto aos tribunais de sobreposição nacionais. Junto ao Superior Tribunal de Justiça (STJ), encontramos uma maior dificuldade em função do grande volume de processos endereçados a esse órgão nacional, somente conseguindo observar os números totais da atuação da Defensoria Pública, graças à publicação do Ministério da Justiça intitulada III Diagnóstico da Defensoria Pública no Brasil (2009). Terminamos colhendo dados relativos aos números de Habeas Corpus, oferecidos pela Defensoria Pública, junto ao Supremo Tribunal Federal (STF), onde foi possível uma averiguação mais detalhada desses números em razão da divulgação recente da pesquisa da Fundação Getúlio Vargas (FGV). Entre 2006 e 2008, o número de Habeas Corpus impetrados pela Defensoria Pública junto ao STJ cresceu 72,13%, passando de 9.500 para 16.352 HCs (MJ. III Diagnóstico da Defensoria Pública no Brasil, 2009, p. 161). Foi, entretanto, a Pesquisa O Supremo em Números (FALCÃO; CERDEIRA; ARGUELHES, 2011) que nos permitiu decifrar o quantitativo de recursos de habeas corpus junto ao STF no triênio 2006-2008, graças à colaboração recebida igualmente pelos números divulgados no III Diagnóstico da Defensoria Pública no Brasil.


			Sinceramente, esperávamos encontrar uma situação de atuação decrescente da Defensoria Pública junto a esses tribunais nacionais, o que validaria, no ato e numericamente, todo o esforço da presente pesquisa, demonstrando uma administração da justiça de acordo com a prevalência de uma atuação mercantil e privada da advocacia e ocasionadora de uma nova modalidade de diferenciação punitiva: uma advocacia disponível aos ricos e outra à disposição dos mais pobres.


			Todavia, para a nossa surpresa, os números de interposição de Habeas Corpus junto ao Supremo Tribunal Federal (STF), por parte da Defensoria Pública, não permitiram essa constatação e mostraram-se, ao menos quantitativamente, tão frequentes quanto os apresentados pela advocacia particular. Em alguns anos, inclusive, como foi o caso de 2008, superaram a interposição de writs promovida a partir de escritórios particulares de advocacia. Todavia, observando com maior cuidado esses números, percebemos a existência de uma diferenciação entre as taxas de sucesso apresentadas pela advocacia particular e aquelas produzidas pela Defensoria Pública, especialmente no tocante ao êxito no mérito e na obtenção de liminares desses writs e recursos, sendo essa taxa bem mais favorável à advocacia particular. 


			Entretanto, diante do quadro ainda em construção e em instalação da Defensoria Pública no Brasil, esses números ainda são muito incipientes, embora pareçam sugerir, pelo menos, a continuidade e a conservação do regime de diferenciação punitiva, constatado na base do poder judiciário, uma vez que permanecem inalterados nos julgamentos de quarta e última instância junto ao STF. Vale lembrar, por exemplo, que somente depois da Emenda Constitucional (EC) n.º 45 de 2004 é que a Defensoria Pública alcançou o grau de autonomia administrativa, funcional, financeira e orçamentária, mediante alteração constitucional produzida nos art. 134, parágrafo 2º e art. 168 da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988.


			O estudo inicia e termina numa discussão sobre modelos éticos, atitudes, comportamentos e reformas institucionais e sociais necessárias para um funcionamento ideal e melhor do Sistema Penal brasileiro. Temos, ainda, muito o que estudar, discutir e fazer nessa matéria, afinal, por sermos homens políticos e vivermos numa sociedade em constante movimento, ela nunca será definitivamente encerrada. Contudo esperamos contribuir com o leitor do presente texto para estimular o debate e manter vivo o interesse por outras pesquisas na mesma área, complementando os conceitos e as hipóteses aqui formuladas. Trata-se de um tema relevante e apaixonante que merece a dedicação de uma vida para pesquisá-lo. Para os fins do que pretendemos no presente livro, acreditamos que os nossos objetivos foram completados pelo presente conteúdo apresentado no texto.


			





PARTE I


			A ÉTICA IBÉRICA E OS ENTRAVES PARA A INSTALAÇÃO DE UM APARELHO LEGAL E BUROCRÁTICO DE CONTROLE SOCIAL NO BRASIL


			





CAPÍTULO 1


			FUNDAMENTOS PARA A ANÁLISE DA ÉTICA IBÉRICA


			A compreensão das ideias que deram suporte ao funcionamento institucional do Estado brasileiro na primeira República é essencial para o desenvolvimento do presente estudo. Na análise da corrupção de forma sofrida pelo garantismo penal no Brasil, transformando-se as garantias institucionais em mercadorias políticas, como comprovaremos adiante, a história das ideias que permeiam a institucionalidade pública nacional torna-se um bom ponto de partida para qualquer pesquisador da área social e jurídica.


			Obviamente, transpor essas ideias para o papel não é uma tarefa fácil e exige o nutriente oriundo de outras pesquisas e trabalhos de cientistas sociais não apenas brasileiros. Dessa forma, para elaboração inicial dos contornos do significado de capitalismo político (MISSE, 2006, p. 212) e de comportamento ético, o estudo da obra de Weber (1971, 2004) é essencial, permitindo distanciar esse tipo ideal de capitalismo de outras formas capitalistas, presentes no contexto mundial, inclusive, naquelas mais desenvolvidas e organizadas. Claro, não perdendo de vista que tais formas podem coexistir, ou nunca virem a se consolidar de fato, ou mesmo desaparecerem, sem que isso desarticule padrões éticos e culturais que são conexos a elas. Assim, podemos enfatizar o espírito em detrimento da forma ou do modelo objetivamente idealizado. Coube a Weber também um papel central na sociologia da cultura (CARVALHO; BRANDÃO, 2005), que o transformou numa das mais importantes referências no eixo da construção e modernização de paradigmas econômicos e culturais e da maneira como eles são incorporados ao cotidiano da sociedade.


			Nesse sentido, análise feita por Ribeiro (2007, p. 31-37), acerca dos processos de aceleração evolutiva e de atualização histórica, também se tornou uma referência valorosa no esforço que iremos empreender no decorrer do presente capítulo. Tais processos são produto das revoluções tecnológicas pelas quais passaram e passam as sociedades mundiais e a forma como essas revoluções alteram o cotidiano de vida das pessoas que as integram em suas respectivas sociedades. Tudo isso observado de acordo com o processo civilizatório posto em marcha pela revolução tecnológica e econômica em pauta no presente, em especial, em pauta nos denominados países centrais.


			Ribeiro (2007, p. 32) descreveu pelo menos dois grandes ciclos de revoluções tecnológicas responsáveis pelo desencadeamento de quatro processos civilizatórios sucessivos. Nos processos civilizatórios de aceleração evolutiva, a evolução da vida social transcorre em virtude de elementos econômicos, culturais e étnicos autônomos, presentes e originados no próprio contexto da sociedade analisada. Por outro lado, no modelo de um processo civilizatório de atualização histórica, essa evolução da sociedade encontra-se dependente de formas de transculturação, entre sociedades dominantes e dominadas, países centrais e países periféricos ou marginais. Não existe, aqui, uma relação de aculturação, no sentido da troca e/ou de reciprocidade, mas uma relação de assimetria do poder que determina o processo civilizatório: relação, por vezes, de expansão colonialista ou imperialista para o atendimento das demandas originadas na pauta tecnológica e econômica presente nos países centrais.


			Como boa parte daquilo que importou o desenvolvimento das sociedades na América Latina e no Brasil diz respeito a um processo de atualização histórica, em relação aos países centrais, que servem de referência para tais processos civilizatórios, a incorporação de uma etnometodologia condizente com o que se desejava implantar neste lado do mundo deu-se, em especial, por processos de deculturação indígena e negra, no sentido de tornar viável a exploração econômica e o convívio social entre dominadores e dominados (RIBEIRO, 2007, p. 36). Conforme menciona Ribeiro (2007, p. 33):


			A atualização histórica opera por meio da dominação e do avassalamento de povos estranhos, seguida da ordenação econômico-social dos núcleos em que se aglutinam os contingentes dominados para o efeito de instalar novas formas de produção ou explorar antigas atividades produtivas. Esta ordenação tem como objetivo fundamental vincular os novos núcleos à sociedade em expansão, como parcela do seu sistema produtivo e como objeto de difusão intencional de sua tradição cultural, por meio da atuação de agentes de dominação. Na primeira etapa do processo, prevalecem a dizimação proposital de parcelas da população agredida e a deculturação dos contingentes avassalados.


			Os estudos de Weber (2004), de certa maneira, também servem para compreender o sentido de incorporações culturais e naturalizadas nas condutas sociais a partir das revoluções tecnológicas e econômicas por que passaram a humanidade, introduzindo diversos modelos éticos informadores de sentido ao cotidiano social. Essas reflexões são importantes, especialmente, quando descortinam os remodelamentos sociais impostos por tais acontecimentos, ou conceitos revolucionários e a conformação junto à realidade social deles derivada. Também servem para entender as modificações do domínio, tradicional ou legítimo da sociedade, acompanhando tais repadronizações de acordo com uma perspectiva desenvolvimentista da vida econômica e social, até o modelo racional adotado pelos Estados contemporâneos, fundado num aparelho racional e burocrático de atuação legal, tendente à universalização de seu funcionamento baseado numa razão instrumental.


			Weber (2004) ainda nos emprestou um forte material para uma análise detalhada do desenvolvimento do caráter ético de um povo ou, mais apropriadamente, de sua paulatina deseticização na medida em que se modernizavam suas instituições sociais e o funcionamento de sua burocracia racional (NOBRE, 2005, p. 36-37). Isso foi o que nos permitiu transpor parte de suas análises para o desenvolvimento de um tipo ideal de caráter ético (ibérico) do povo brasileiro, em razão tanto do seu processo civilizatório dependente, como foi denunciado anteriormente por Ribeiro (2007), quanto pela prevalência e persistência de um modelo econômico, centrado numa forma mercantilista e familiarista do capitalismo que corrompe o aperfeiçoamento do modelo legal burocrático projetado com influência do modelo estatal liberal-burguês que busca ser transculturalizado para o Brasil (MISSE, 2006, p. 224-225). Obviamente, tudo isso considerado a partir dos modelos adotados nos países centrais, mantendo-se o quadro institucional observado neles como uma promessa de realização institucional por parte da estrutura burocrática brasileira.


			O capitalismo político é essencialmente um modelo que esteve, por muito tempo, vinculado à forma mercantilista e metalista da economia, momento histórico em que houve uma supervalorização na ocupação de cargos públicos junto ao estamento burocrático do Estado Moderno como meio de se obter favorecimento pessoal na acumulação de riquezas e rendimentos por parte de algumas oligarquias, agrárias e/ou comerciais, as quais gozavam de privilégios, subsídios e/ou isenções, no cumprimento de suas atividades produtivas aventureiras. Obviamente, tudo isso, em parte, acontecia devido à ocupação de importantes espaços políticos (dentro ou fora do Estado), que se tornaram fonte de negociação e instrumento de propulsão de riquezas do tipo capitalista, por intermédio de um intenso jogo de extorsão/corrupção que informava as atividades humanas e dos Estados. Logicamente, o capitalismo político é uma das formas pré-modernas do capitalismo, que obtém seus rendimentos a partir da atuação dos:


			[...] usuários, financiadores de guerras, arrendatários dos cargos públicos e da coleta de impostos, dos grandes mercadores e dos magnatas das finanças, dispersos pelo mundo há pelo menos três milênios, já na China, na Índia, na Babilônia, na Grécia, em Roma, em Florença, até os dias de hoje. (WEBER, 2004, p. 181)


			Nesse diapasão, trata-se de um modelo em que o capitalismo cresceu dependente da atividade do Estado, auferindo o seu rendimento da atuação política e do exercício da força e do controle social exercidos por parte do aparelho burocrático, ou de entidades conformadoras do poder social, que atuam conjuntas e/ou paralelamente ao Estado, fazendo surgirem diversas mercadorias políticas. Por intermédio desse modelo ideal, ao invés de uma atuação profissional e vocacionada, o que se buscou foi arrecadar rendimentos rapidamente, para assegurar uma vida farta pelo gozo de um patrimônio bastante expandido (variante do denominado capitalismo aventureiro), opondo-se, em parte, à forma metódica, racional e empresarial tomada pelo capitalismo moderno.


			Vale frisar que um gestor de rendimentos atua com interesses e de maneira bem diferente daquela adotada por um gestor de empresas (WEBER, 1971, v.1, p. 136-149). Para um gestor de rendimentos, não há necessidade de empregar valores em bens produtivos de capital, bastando existirem demandas de circulação direta de riquezas líquidas e retorno, com pagamento de juros, do capital empregado, a fim de que estejam plenamente satisfeitos os seus interesses. Não é um investimento em bens de produção, mas uma busca de investimentos lucrativos sem uma maior preocupação com o emprego produtivo do capital.


			Trata-se, portanto, do modelo de gestor mais apto para se desenvolver numa forma capitalista política, tendo em vista que as mercadorias ofertadas não estão, necessariamente, vinculadas ao desenvolvimento profissional ou à engrenagem de uma atividade produtiva que é promovida por uma empresa, mas é produto, por vezes, de atividades guerreiras ou corrompidas desenvolvidas junto ao aparelho burocrático do Estado, ou de atividades ilícitas, desenvolvidas pelo poder social informal. Quem não precisa de um gestor de rendimentos, por exemplo, numa operação que busca a lavagem do dinheiro obtido em atividades clandestinas e ilícitas? Por tudo isso, o capitalismo bancário é muito mais perigoso que aquele industrial em termos da produção dos males de corrupção sistêmica e da estrutura criada para assegurar os seus ganhos. 


			As atividades do capitalismo político estão, dessa forma, muito coligadas também ao modelo de capitalismo bancário, financiador da guerra e das incursões dos Estados Modernos, desde o renascimento italiano, pela formação de exércitos mercenários, mantidos pelas riquezas e o dinheiro obtidos por intermédio do desenvolvimento das atividades mercantis (SKINNER, 1996, p. 96-98). É o financiamento da guerra a mercadoria política por excelência de grandes especuladores. A movimentação dos exércitos, mesmo sem a presença de batalhas, já é o suficiente para se obter lucros e avassalamentos, que levam ao auferimento de rendas. O importante é ter o poder e o comando desse exército, para daí derivar o poder da extorsão e estruturar uma linha de produção de riquezas a partir da própria atuação do Estado. A preparação da guerra, já é uma guerra em termos de investimentos e recursos colocados à disposição. 


			Assim, não é de se estranhar a naturalização dessa experiência social, por parte de países onde os comportamentos violentos são uma atitude do cotidiano, tendo em vista que tais atitudes necessitam de um constante financiamento de verdadeiros exércitos internos e importam, por consequência, numa contínua circulação de riquezas: bens, serviços e dinheiro vivo. A guerra, deslegitimada no plano internacional, terminou tendo sua economia absorvida no interior dos Estados Modernos, em virtude do funcionamento de seus sistemas de controle social. Os financiadores, nacionais e internacionais da guerra, passaram, então, a financiar a batalha territorial e local contra o crime atualmente desenvolvida, selecionando, em especial, alguns delitos a fim de que as respectivas condutas se tornem referências práticas de inimigos públicos. Sobre a indiferenciação entre a guerra e o funcionamento contemporâneo do sistema penal, especialmente em nossa região marginal, observe-se o que disse Zaffaroni (1991, p. 199-200):


			Uma vez que, em nossa região marginal, esse exercício de poder torna-se às vezes – em razão de sua função de contenção de maiorias – extremamente violento, pretende-se confundir, exageradamente os momentos de guerra e de política. Esta confusão é encontrada particularmente pelo discurso central de exportação “não utilizável para consumo interno central” que pretende a existência de uma guerra “permanente’” de características especiais - “suja” - capaz de legitimar qualquer exercício de poder, inclusive genocida.


			Também é importante ressaltar que o modelo de capitalismo político é observado mesmo em sociedades que contam com a atuação de uma forma do capitalismo mais desenvolvida. Portanto, a produção de mercadorias políticas é comum todas as vezes que os cargos e serviços públicos tornam-se meios diretos de enriquecimento devido à negociação e à mercantilização dessas atividades, prejudicando os fundamentos de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e transparência que deveriam nortear a administração pública legalizada (FAORO, 1979, p. 454). Nesse sentido, tal forma de atuação termina corrompendo as principais características do modelo de domínio legítimo, legal e burocrático, tão bem descrito por Weber (2001, p. 349-351). Modelo pelo qual a burocracia recebe a denominação pejorativa de burocratismo, em razão do cumprimento tão somente formal de sua forma de atuação, sem respeito à sua racionalidade instrumental e à missão pública que lhe é requisitada.


			Porém não apenas em função da ocupação ou da corrupção dos cargos públicos se produzem mercadorias políticas, porque elas também são produto de estratégias de negociação social em torno do poder, seja ele estatal, legítimo, ilegítimo, de classe ou, simplesmente, uma parcela do poder social informal que se faz presente numa determinada comunidade, atuando comunitariamente e de maneira independente ao aparelho burocrático do Estado. Para uma definição de mercadoria política, servimo-nos do conceito elaborado por Misse (2006, p. 180):


			Chamo de “mercadorias políticas” o conjunto de diferentes bens ou serviços compostos por recursos “políticos” (não necessariamente bens ou serviços públicos ou de base estatal) que podem ser constituídos como objeto privado de apropriação para troca (livre ou compulsória, legal ou ilegal, criminal ou não) por outras mercadorias, utilidades ou dinheiro.


			Dessa forma, a atuação de poder que gera lucro (rendimentos a uma pessoa ou um grupo social) é uma mercadoria política. Pode ela ter origem na atuação corrompida dos funcionários públicos e/ou do aparelho de Estado ou na atuação extorsiva de determinados indivíduos e/ou grupos sociais, bem como, ainda, na própria assimetria social que contamina as instituições públicas legitimamente constituídas e permite, inclusive, que isso ocorra com certa legitimação normativa e social. Dessa maneira, pode até compreender situações consideradas legítimas, desde que estejam voltadas para o financiamento do poder político que irá exercê-las, como, por exemplo, a fabricação e a venda de armamentos para as polícias. Nesse caso específico, em virtude do estímulo ao permanente estado de guerra em países de economias dependentes, as fronteiras da legalidade são constantemente rompidas, porque o mesmo financiador legal dos armamentos policiais também se encontra apto ao fornecimento ilegal das armas para o tráfico ou o crime organizado, atendendo a todas as demandas que permitam ao seu mercado continuar lucrativo e seguir o curso do seu funcionamento.


			Por sua vez, vale salientar que, no campo das mercadorias políticas ilegais, a corrupção e a extorsão são os principais recursos (meios) utilizados na produção delas. Tanto os desvios do poder legítimo (corrupção) quanto o exercício ilegítimo e abusivo de poder sobre outrem (extorsão; sequestro) são reprodutores de recursos políticos e, portanto, passíveis de classificação como elementos de produção de mercadorias políticas numa perspectiva de negociação capitalista em torno de qualquer modalidade de exercício de poder (MISSE, 2006, p. 220-222). Logicamente, interessa-nos, no presente estudo, tanto o fator corrupção, que sugere a formação de mercadorias políticas a partir do funcionamento ilegítimo dos agentes de Estado e de seu aparelho burocrático, quanto o fato ideológico que determina essa mercantilização ainda que com base na atuação legítima planejada para o cumprimento de alguns papéis sociais, em especial, da advocacia penal. Daí, por exemplo, decorre o fato de serem, a economia da corrupção e o fator ideológico nacional, as duas parcelas de um todo que se unem para justificativa de um processo de mercantilização do sistema penal, como o que pretendemos comprovar no desenvolvimento da presente obra.


			Liberalismo nominal e capitalismo politicamente orientado e concentrador são fórmulas empregadas no Brasil desde o Império (FAORO, 1979, p. 467-469), convivendo com as dificuldades de centralização do poder político e a força presente na procura de autonomia por parte de centros locais de poder, geralmente de base familiar, tradicional e autoritária. Dessa forma, consagraram, portanto, um modelo de capitalismo centrado na apropriação direta dos recursos de capital (patrimonialismo), por meio do domínio de vastas extensões de terra, sendo este legitimado e favorecido pelo poder público e (re)produtor de grandes desigualdades sociais, o que, em conjunto, foi responsável pela consolidação da forma do capitalismo político, supramencionada, aqui no Brasil.


			Em nosso caso específico, tratou-se de um modelo político-econômico cuja apropriação patrimonial e gestão de rendimentos envolviam, também, forte interesse pela ocupação de cargos junto ao estamento burocrático do Estado, para uma posterior mitigação de poder e rivalidade, entre a tendência centralizadora do Estado e as fortes autarquias locais de base familiar. A partir daqui, problematizamos a distinção entre o modelo ético ibérico e o idealmente tipificado enquanto modelo ético calvinista, tão bem descrito no texto A Ética Protestante e o Espírito do Capitalismo, de Weber (2004). De antemão, queremos frisar que gostaríamos de, a partir dessa distinção, aprimorar os próprios conhecimentos acerca dos processos de mercantilização propiciados pela perspectiva de uma civilização capitalista. Fazendo isso, pretendemos transferir tais conteúdos para análise do processo que demarca a mercantilização do sistema penal brasileiro. Logicamente, o texto de Weber supracitado delimitou um aspecto do capitalismo que seria importante para o desenvolvimento de seu modelo fabril e industrial, a valorização do trabalho disciplinado e a racionalidade da gestão de uma empresa. O problema é que não há qualquer pretensão, de nossa parte, em entender até mesmo esse processo, anteriormente descrito como hegemônico, contínuo e exclusivo de uma civilização capitalista. Entretanto salientamos que, no modelo weberiano, os esquemas de racionalização dão ao capitalismo um conteúdo muito aproximado da racionalidade instrumental pretendida por intermédio do desenvolvimento e aprimoramento das instituições públicas de um Estado em direção ao modelo de aparelho legal e burocrático. Assim, contrariando a descrição weberiana, Wallerstein (2001, p. 41-64) discorreu que o capitalismo tornou-se, cada vez mais, uma força que se valia das próprias riquezas que produzia, distanciando-se do aparelho burocrático do Estado e buscando desmantelá-lo para, fugindo ao controle estatal, empreender aventuras cada vez mais lucrativas, para além das fronteiras e do exercício de poder do Estado Moderno. Nesse ponto, a perspectiva da análise feita por Wallerstein se diferencia bastante daquela adotada por Weber e nos faz questionar se seria realmente a ética protestante o espírito motor do capitalismo. Ou ainda, se ela foi tão somente um elemento de racionalização que mudou profundamente o modo como encaramos o funcionamento legítimo de uma empresa e/ou do aparelho burocrático de um Estado, sem propriamente estabelecer um vínculo mais profundo com o verdadeiro espírito do capitalismo, que permaneceu sendo sempre livre, irracional e aventureiro? Contemporaneamente, poder-se-ia até mesmo afirmar que o capitalismo não possui uma forma própria, assumindo o modelo que for mais conveniente para continuar operando e produzindo riquezas e servindo ao mercado de consumo sem que isso represente a tomada de uma única forma no tempo: capitalismo leve ou líquido (BAUMAN, 2005, p. 192-195). De qualquer forma, no presente livro, adotaremos a perspectiva weberiana de análise daquilo que ele passou a denominar por capitalismo moderno (capitalismo industrial e organizado – capitalismo pesado ou sólido), compreendendo que isso não possui o conteúdo de análise de toda a produção histórica desse modo de produção econômica que hoje se revela muito mais próxima do modelo observado por Wallerstein. De acordo com essa perspectiva, não há como ser atribuída uma racionalidade, ou uma análise progressista, ou, por fim, uma forma única e hegemônica ao chamado capitalismo histórico, uma vez que:


			Longe de ser um sistema “natural”, como alguns apologistas tentam argumentar, o capitalismo histórico é um sistema patentemente absurdo. Acumula-se capital para que se possa acumular mais capital. Os capitalistas são como ratos brancos em uma roda de gaiola, correndo cada vez mais rápido para poder correr cada vez mais rápido. Nesse processo, algumas pessoas vivem bem, mas outras vivem miseravelmente; e por quanto tempo e até que ponto vivem bem aqueles que vivem bem? Quanto mais refleti sobre esse sistema, mais absurdo ele me pareceu. (WALLERSTEIN, 2001, p. 37-38)


			Por sua vez, desde sempre o modelo patrimonialista do capitalismo, presente no Brasil, foi apresentado como uma forma tradicional resistente ao modelo de acúmulo de riquezas, particular e metódico descrito por Weber em A Ética Protestante e o Espírito do Capitalismo (2004), legalmente projetado pela ordem jurídica. Nesse modelo weberiano ideal, o produtor das riquezas capitalistas nem sempre figurava como possuidor direto do recurso de capital (proprietário de terras e patrimônio), e quase sempre operava a sua empresa distante da ocupação de cargos nos espaços estatais, estando muito mais preocupado com a institucionalização e o funcionamento racional de uma indústria capitalista do que com os títulos, as propriedades e os privilégios, o que sempre ocorreu junto ao modelo cultural de homem que maior prevalência obteve no Brasil. O capitalismo descrito por Weber (2004) tratou-se do modelo de capitalismo industrial e organizado (denominado por ele de capitalismo moderno), o que não significava a única forma capitalista em desenvolvimento no mundo e nem mesmo a metodologia exclusiva de uma civilização capitalista produzir riquezas (WALLERSTEIN, 2001, p. 13-40). Porém concordamos com Weber (2004) no sentido de que foi essa a forma capitalista estabelecida com a forte influência dos princípios norteadores da ética protestante (principalmente aquela de matriz calvinista). Consolidado a partir das mudanças tecnológicas, econômicas e culturais de países do norte da Europa, como a Holanda e a Inglaterra, tal modelo capitalista constituiu um processo de aceleração evolutiva desses países centrais que terminou sendo exportado para algumas de suas colônias, como, por exemplo, para a faixa nordeste dos Estados Unidos da América, que recebeu um forte contingente humano de confissão puritana proveniente desses países, por força de um movimento de imigração massiva, em razão de guerras e conflitos de natureza religiosa (TOCQUEVILLE, 2005, p. 44).


			Enquanto no capitalismo mercantilista e aventureiro, o estamento burocrático encontrava-se, ainda, numa importante posição de coordenação das atividades lucrativas empreendidas; no capitalismo moderno e industrial, inerente ao padrão cultural reproduzido a partir da difusão da ética protestante, conforme sugeriu Weber (2004), há uma subordinação desse estamento burocrático aos ditames da iniciativa privada, que prevaleceria, como tipo organizativo racional, em relação ao aparelho estatal. São, portanto, modos diferentes do desenvolvimento econômico das atividades capitalistas junto à sociedade e ao Estado. Nesse sentido, Wallerstein (2001, p. 44) sugeriu que a atuação do poder estatal apresenta um elemento importante para compreendermos as operações do capitalismo histórico.


			Por outro lado, isso nunca impediu que, no capitalismo industrial, estivesse ausente, de todo, uma perspectiva de capitalismo político ou aventureiro. Entretanto a forma como se processa tal subtipo ideal de mercantilização das relações sociais por lá é um pouco diversa daquela que encontramos em países onde houve entraves para o desenvolvimento capitalista, ou seja, para a formação de um padrão cultural (espírito), que daria o suporte necessário a esse modo de produção econômico em seu estágio histórico de capitalismo industrial e organizado. De qualquer forma, seguindo o modelo weberiano, a partir de agora, ao nos referirmos a esse modelo de capitalismo, iremos denominá-lo enquanto capitalismo moderno ou desenvolvido, embora reconhecendo as críticas feitas por Wallerstein (2001, p. 65-82), quanto à ausência de um sentido histórico progressivo do capitalismo, que não necessariamente observava estágios históricos que significavam um avanço, ou um desenvolvimento em relação ao estágio anterior, porém uma maior e melhor construção do encobrimento de sua própria irracionalidade.


			Os processos de transculturação, ou seja, de atualização histórica desse modelo de capitalismo desenvolvido para os países marginais da América Latina implicaram um avassalamento assemelhado ao presente na época colonial, agora denominado imperialismo capitalista, bem como repristinaram o genocídio, dessa feita não mais confiado aos exércitos mercenários contratados pelas Companhias Mercantis, mas ao próprio aparelho oficial do Estado, com base no violento e seletivo funcionamento do sistema penal. Geralmente, também se encontrou, no pano de fundo dessa atualização histórica, em favor de um modelo capitalista desenvolvido, transculturalizado para as regiões marginais do mundo, a estratégia da extorsão, tornando esses Estados periféricos mais fracos, totalmente reféns da iniciativa privada, dos interesses de grupos oligopólicos, estrangeiros ou nacionais, e dos interesses políticos e econômicos hegemônicos presentes nos países centrais.


			Complementaram as ideias contidas neste capítulo as observações e análises feitas por Sérgio Buarque de Holanda (1995) e Raymundo Faoro (1979), porque fizeram uma análise geral do sistema capitalista no cotidiano, histórico, de vida brasileira, visto que as subformas do capitalismo, política e aventureira, estão bastante imbricadas, sendo as formas peculiares do pré-capitalismo organizado que mais encontraram legitimação junto ao homem ibérico, bem como em suas colônias, entre elas, o Brasil. 


			Tanto Holanda (1995) quanto Faoro (1979) serviram-se fartamente das categorias weberianas acerca de dominações legítimas. A diferença entre uma e outra interpretação do Brasil se dá no fato de que, para Holanda, a preocupação central de sua interpretação do Brasil residiu na constatação de um modelo patriarcal familiar de origem latina (romana) que persistiu em solo português. Enquanto, para Faoro, abandonando o ambiente doméstico onde se desenvolvia o patriarcalismo, ele concentrou suas preocupações no ambiente estatal, palco daquilo que passou a chamar por patrimonialismo pela forma do exercício da dominação junto ao Setor Público. Há, nesse sentido, uma grande afinidade entre o texto desenvolvido por Faoro intitulado Os Donos do Poder e as categorias weberianas que se referem a um processo gradual de racionalização institucional do Estado (dominação legítima), distanciando-se no que diz respeito à análise do calvinismo como pré-requisito do atual modelo capitalista e do seu suporte burocrático racional e aproximando-se, por outro lado, da necessária precedência a esse modelo contemporâneo de racionalidade econômica e do Estado, de um modelo fortemente feudal e estamental. 


			Como Portugal quase não havia conhecido o feudalismo, sua transição para o modelo patrimonialista de Estado foi rápida e não permitiu uma concepção ética de oposição ao regime patriarcal-aristocrático, como foi a oposição presente em países de forte influência calvinista. O resultado dessas constatações é vislumbrado por intermédio das dificuldades enfrentadas, tanto por Portugal quanto por suas ex-colônias, em especial, o Brasil, no tocante à transposição da fase do capitalismo mercantil (de conotação aventureira) para o capitalismo moderno e industrial desenvolvido na Holanda, Inglaterra e, posteriormente, nos Estados Unidos (RICUPERO, 2008, p. 159-169).


			Nas realidades sociais periféricas, de ordem patriarcal e patrimonialista, como a que se desenvolve no caso brasileiro, a atuação do Estado tornou-se uma mercadoria extremamente valiosa, por vezes, orientada para o cumprimento de certos fins, diversos da prestação de interesse público, mas que interessam, em especial, o desejo de conservação do poder político de algumas oligarquias e os interesses econômicos das elites, do capital estrangeiro e da atuação político-econômica dos países centrais. Elas retratam, portanto, o aparelho burocrático instituído numa forma particular de produção de riquezas, dependente e por meio da atuação do poder estatal, o que privatiza ainda mais sua atuação política. Daí tanta importância dada nessas sociedades periféricas para a ocupação efetiva de cargos públicos por parte das elites, em especial, os de gestão pública, bem como a preferência para os cargos e serviços que interferem diretamente sobre a sociedade em geral (polícia, arrecadação, fiscalização tributária, atribuição de garantias e aplicação de penas – magistratura – e execução de políticas sociais). Tais atividades públicas sobressaem-se como reprodutoras de mercadorias políticas de primeira grandeza: propulsoras de rendimentos e das estratégias de gestão das riquezas assim propiciadas. 


			Numa análise comparativa, que pretendemos esmiuçar nesta primeira parte do livro, entre o discurso da ética protestante e aquele que, doravante, chamaremos por ética ibérica, vislumbramos formas do fazer político-estatal diversas, tais como uma forma tendente ao exercício imediato do poder, ocupando oligarquicamente o espaço público, que serviria aos interesses sociais e econômicos da classe dominante do estamento burocrático, ou outros globalmente hegemônicos e outra forma de organização político-social, buscando influenciar a política indiretamente, a partir da iniciativa privada e da competição posta socialmente entre os setores, público e privado, quanto à regulação e domínio do mercado e realização da política econômica e social. 


			Essa última forma atrelada ao modelo de capitalismo organizado busca, de certa maneira, demonstrar a superioridade ordenadora e produtiva da empresa privada e conclamar, num plano ideal, sua completa autonomia em relação às ingerências da burocracia pública incompetente.


			Faz-se, logo, necessário concebermos essa diferenciação entre os modelos de capitalismos que daí se desdobram e compreendermos quais ideias tiveram maior influxo e maior força junto à formação cultural brasileira. Obviamente, uma tipologia ideal é o que buscamos aqui realizar, porque elementos de uma ou de outra identidade cultural e de formas capitalistas e políticas diferentes são encontrados em regiões e períodos históricos diversos, coexistindo ou nem mesmo sendo integralmente estruturadas. Todavia, essa constatação, necessariamente, não nos impediria de realizar a observação de um modelo preponderante quanto à formação da cultura ética e política de cada povo, especialmente quando estimado num determinado período histórico. Vejamos, por exemplo, o que nos sugere Holanda (1995, p. 45-46, grifo nosso) na seguinte passagem da obra Raízes do Brasil:


			Em 1664, no panfleto intitulado England’s treasure by foraigne trade, Thomas Mun (inglês) censurava nos seus compatriotas a imprevidência, o gosto da dissipação inútil, o amor desregrado aos prazeres e ao luxo, a ociosidade impudica – [...] - “contrária à lei de Deus e aos usos das demais nações”, e atribuía a tais vícios sua impossibilidade de medir-se seriamente com os holandeses. Conceitos semelhantes a esses volta a exprimir, em nossos dias, esse bom conhecedor e historiador do caráter inglês que é William Ralph Inge. O Deão da Catedral de St Paul observa, em livro rico de interessantes sugestões, que o “inglês médio não tem presentemente nenhum gosto pela diligência infatigável, laboriosa, dos alemães, ou pela frugalidade parcimoniosa dos franceses” [...]. “A indolência é vício que partilhamos com os naturais de algumas terras quentes, mas não com qualquer outro povo do Norte da Europa”.


			Se, numa tipologia ideal, já foi historicamente possível descrever o caráter de um inglês típico de forma semelhante àquela com que descrevemos o caráter de um brasileiro típico hoje em dia, isso significa que tais impressões estão dependentes de outras condicionantes, tais como espaço e tempo histórico, além de outras referentes à organização da estrutura econômica e social de uma comunidade de pessoas. Talvez amanhã as descrições aqui contidas acerca do Brasil estejam completamente ultrapassadas, servindo apenas de análise histórica. Porém, isso não impede que exista o interesse acadêmico em pronunciá-las, enfatizando sempre tais condicionantes. Aliás, mesmo em processos de atualização histórica dependente, pode haver aberturas para autonomizações dos povos e redirecionamento do seu cotidiano de vida e de suas práticas culturais. Nesse sentido:


			Essas células culturais novas tendem a amadurecer como proto-etnias e a cristalizar-se como o quadro de auto-identificação nacional da população formada na área. Numa etapa mais avançada do processo, a proto-etnia se esforça por independentizar-se a fim de ascender da condição de variante cultural espúria e de componente exótico e subordinado da sociedade colonialista para a condição de sociedade autônoma servida por uma cultura autêntica. (RIBEIRO, 2007, p. 33)


			Daí as teses de continuísmos e descontinuísmos históricos caírem por terra, porque não é necessária uma assimilação completa de um modelo, ou sua completa desconstrução, para ser observada uma incorporação etnometodológica deste no contexto de uma nação, ainda que tal nova etnometodologia seja detectável e atribuível a uma parcela menor de pessoas. O que é importante é o fato de que o espírito ético reitor de uma comunidade de pessoas se dê com base na construção de um espírito comum e coletivo próprio, fundado em seus valores e em suas próprias convicções e dificuldades, reconhecendo suas limitações, mas igualmente as suas possibilidades de construção das instituições nacionais, ou, puramente, daquelas comunitárias. Para o Brasil, essa referência é de extrema importância, porque significa que nossa crise institucional não precisa ser resolvida pela total assimilação dos modelos importados dos países centrais, embora, diante do atual quadro macroétnico criado pelos processos de globalização, especialmente em favor de um modelo político-econômico ocidental, também não poderíamos desconhecê-los, mantendo sempre abertas várias possibilidades para a construção, sempre inacabada, de nosso aparelho burocrático de Estado e de nossa cidadania.


			Voltando ao assunto das tipologias ideais de homens nacionais, logicamente, para a Inglaterra dos séculos XVI e XVII, a Holanda calvinista, desenvolvendo-se por intermédio de uma gestão racional de empresas manufatureiras, representava uma Europa à parte e sua referência foi superestimada pelos ideários de uma modernização civilizatória e capitalista da própria Inglaterra, nesse período, um país ainda rural. Essa percepção da existência de espíritos diferentes para cada povo e organização social dava vazão aos ideais presentes nos conflitos religiosos que se desenvolviam por toda Europa e, em especial, no território inglês, entre católicos, anglicanos e puritanos de identidade calvinista.


			Dessa forma, emergiu o que doravante passamos a denominar por conceito aventureiro de um inglês (aproximando-o do modelo humano forjado no que estamos denominando por ética ibérica), com o intuito de equiparar o anglicanismo ao catolicismo em termos de desestímulo ao desenvolvimento civilizatório humano por parte de elementos puritanos que influenciavam o imaginário intelectual britânico da época. Assim, como maneira de superação do modelo do homem de aventuras, motor antropológico de um primeiro instante do mercantilismo (expansionismo marítimo), indicou-se, enquanto objetivo do caráter de uma pessoa humana, desenvolvida e produtiva, aquele caráter que reproduzimos enquanto o conceito calvinista e puritano do homem: o indivíduo de hábito metódico e disciplinado, ou seja, o operário padrão que trabalhava de maneira disciplinada e silenciosa, tão necessário para o período seguinte da Revolução Industrial na iminência de despontar. Por sua vez, esse modelo humano que, na época, se encontrava em plena aceleração evolutiva na Holanda era, na verdade, o homem desejado por outras potências mercantilistas, em especial a Inglaterra. Daí a descrição crítica de um inglês presente nas palavras do Deão da Catedral de St Paul (HOLANDA, 1995, p. 45).


			A nova visão capitalista, em evolução a partir da Holanda, formada por homens que não eram mais detentores diretos do recurso de capital (proprietários de terras), pois dependiam da expropriação das horas de trabalho de outros homens para produzirem suas riquezas, determinava a necessidade de uma nova concepção do trabalho humano, o que encantou os empreendedores ingleses. Estes, ainda, estavam num período de capitalismo aventureiro, sendo sua economia, à época, essencialmente vinculada ao patrimonialismo rural, aos privilégios reais e ao acúmulo das riquezas provenientes do financiamento, público ou particular e bancário, de diversas aventuras marítimas.


			No moderno capitalismo holandês, estava também a principal motivação do remodelamento penal, passando a integrar o cotidiano carcerário a ideia da vocação do trabalho (Beruf) como elemento da pena (RUSCHE; KIRCHHEIMER, 2004, p. 68-69). Dessa forma:


			Em sua concepção primitiva o trabalho penal não é o aprendizado deste ou daquele ofício, mas o aprendizado da própria virtude do trabalho. Trabalhar sem objetivo, trabalhar por trabalhar, deveria dar aos indivíduos a forma ideal do trabalhador. Talvez uma quimera, mas que havia sido perfeitamente programada e definida pelos quakers na América (constituição das workhouses) e pelos holandeses (FOUCAULT, 2000, p. 133).


			Por outro lado, isso não significou que, tomada essa consciência do valor do trabalho profissional e vocacionado, toda uma Inglaterra, integrada por um povo aventureiro e astucioso, muito semelhante à descrição do povo ibérico e brasileiro, desapareceu completamente no tempo e surgiu, como que num passe de mágica, um novo país, apto para produzir um tipo ideal de homens, disciplinados e metódicos, que se tornariam um novo modelo mundial no sentido da acumulação de riquezas e da organização da sociedade. Afortunadamente, não é tão fácil como as coisas e as ideias se movimentam na história e é complexo falarmos tanto em continuidade, como em descontinuidade histórica, de maneira que, elaborando tipos ideais, corremos um sério risco de fixarmos um tempo social que já não existe, mas, deixando de fazê-lo, é impossível compreendermos e explicarmos certos fenômenos sociais e cursos causais de ação que estão presentes em nosso cotidiano. O inglês aventureiro e indisciplinado com certeza existe ainda hoje, mas foi encoberto, culturalmente, pelo modelo hegemônico do tipo ideal de homem forjado pelo imaginário inglês, metódico, disciplinado e cumpridor de horários. Esse imaginário foi exigido pelo ritmo das revoluções tecnológicas, em especial, da revolução industrial que se deu, originariamente, na Inglaterra. Agora, estamos diante de outro problema muito comum, presente nas teorias que refletem acerca de processos civilizatórios, o ocultamento da resistência produzida pelas tradições culturais mundanas e a possibilidade de sua persistência, ainda que no seio de comunidades humanas menores, impedindo generalizações com relação às tipologias humanas e às de ação humana, ou seja, uma generalização com relação às atitudes de um povo.


			Todavia, mesmo correndo os riscos de generalizações infundadas, resolvemos elaborar uma abordagem comparativa entre um modelo ético calvinista e um modelo ético aventureiro, que denominamos por ética ibérica, e discernir quais as influências, confluências e discordâncias que esses dois modelos trouxeram para a realidade brasileira, em especial, para corrupção do modelo garantista de direito penal brasileiro.


			





CAPÍTULO 2


			DIFERENÇAS ENTRE A ÉTICA IBÉRICA E A ÉTICA CALVINISTA


			Alguém poderia questionar-nos os motivos pelos quais fizemos uma análise particular de modelos éticos em uma pesquisa que procura retratar desvios e irracionalidades presentes no sistema penal brasileiro, em especial aqueles que determinam suas potencialidades de mercantilização jurídico-política e processual. O problema é que são exatamente esses padrões éticos que determinaram a forma como os comportamentos das pessoas se correlacionam com o ordenamento jurídico e como esse ordenamento foi politicamente construído. A ética calvinista é o padrão que informou o capitalismo burguês nos países centrais do mundo e influenciou boa parte dos princípios e valores que informam a sociedade burguesa ocidental. Essa estrutura ético-social acabou sendo projetada por meio das diversas reformas institucionais e jurídicas que se processaram no mundo em direção à conformação e à hegemonia do modelo capitalista organizado e disciplinar. Entretanto esse projeto de hegemonização da ética imperante no capitalismo encontrou fortes resistências em diversas tradições ainda vivas no ocidente. Logicamente, não foi diferente no mundo ibérico, forjado a partir de valores e de princípios próprios que acabaram se contrapondo ao projeto burguês em virtude de uma série de particularidades. O intercâmbio entre esses dois sistemas éticos determinou uma formação cultural sui generis que permeia a institucionalidade e as práticas presentes no mundo ibérico. Por aqui, a visão religiosa contida no modelo ético calvinista, em virtude do forte catolicismo ibérico, foi substituída pelo projeto de institucionalidade liberal-burguês ordenado a partir do Estado e não da vida social como se processava em países de forte influência calvinista. A base religiosa católica permaneceu fortemente viva e culturalmente hegemônica. Assim, valendo-se da análise weberiana, podemos afirmar que o sentimento de (des)cumprimento das obrigações jurídicas é muito mais produto de hábitos e de regras, por vezes de caráter irracional e religioso, do que propriamente da coercibilidade presente nas normas estatais. Dessa maneira:


			D’ordinaire [...] le nombreses catégories de personnes qui adoptent un comportement conforme à “l’ordre juridique” le font soit parce que le monde environnant approuve cette attitude e non l’attitude contraire, soit par une accoutumance apathique aux habitudes de vie consacrées par les usage, mais non pas par une soumission acceptèe come une devoir (WEBER, 1971, v. 2, p. 13).


			O dever da ação é muito mais forte e presente, por exemplo, nas regras e costumes de vida designados por um modelo religioso, do que em virtude da ameaça de coerção das normas jurídicas estatais (WEBER, 1971, v. 2, p. 24-25). Isso Tocqueville (2005, p. 46) exemplificou com o fato de o código de leis do pequeno estado de Connecticut, democraticamente aprovado, ter sido completamente inspirado nas escrituras sagradas, adotando punições severas em razão do descumprimento dos preceitos normativos ali estabelecidos. E, ainda, em sua análise da legislação do estado americano de Connecticut, reconhecia que: “De resto, não se deve perder de vista que essas leis esquisitas ou tirânicas não eram impostas [...] eram votadas pelo livre concurso de todos os interessados e que os costumes eram então mais austeros e mais puritanos do que as leis” (TOCQUEVILLE, 2005, p. 47).


			Há nisso, igualmente, uma leitura de que nem sempre a democracia, concebida por um governo de maiorias, observa parâmetros limitativos da ordem punitiva. Pelo contrário, a demanda penal das maiorias é quase sempre violenta e interventiva. Piora quando essas maiorias são alimentadas por ideologias de fundamentação religiosa. E é essa fundamentação religiosa que rege os princípios de ação em determinadas comunidades e os valores que ali são observados. 


			Logo, a conformação ética e religiosa de uma sociedade é indispensável para a compreensão do funcionamento ou não de sua ordem jurídica, bem como para a análise da reciprocidade ou da assimetria presentes entre a cultura e as normas jurídicas estabelecidas. 


			No caso brasileiro, projetar uma ordem burguesa conforme os princípios informadores da ética calvinista a partir da ação e da institucionalidade ordenada pelo Estado sempre encontrou, como primeiro obstáculo a ser transposto, o padrão cultural e sacramental ibérico com sua própria concepção acerca do livre-arbítrio, da autodeterminação e do papel pessoal na transformação do ser e do mundo em torno. Dessa forma, o projeto de universalização da ordem burguesa encontrou no iberismo especificidades que dificultaram sua instalação a partir do funcionamento projetado num aparelho burocrático racional posto a serviço do Estado moderno.


			No ensaio intitulado A Ética Protestante e o “Espírito” do Capitalismo, Weber dispõe de conceitos-chave que nos permitiram entender a incorporação cultural (naturalização) do liberalismo e do capitalismo moderno por uma boa parcela da sociedade ocidental, especificamente em países do norte europeu e aquela que originalmente ocupou os Estados Unidos da América. Reproduzimos a palavra Espírito entre aspas para atender ao formato original do texto de Weber, publicado em 1904, intitulando-se: Die protestantische Ethik und der “Geist” des Kapitalismus publicado no Archiv für Sozialwissenshaft und Sozialpolitik, em duas partes, a primeira no v. 20 do Archiv lançado em 1904 e a segunda parte no v. 21, lançado em 1905 (PIERUCCI IN WEBER, 2004, p. 15). A palavra “geist” aparece entre aspas não por acaso, mas exatamente para expressar as dificuldades encontradas para definição da expressão “Espírito do Capitalismo” (WEBER, 2004, p. 41). 


			Na verdade, o capitalismo, como modo de produção voltado para o lucro e o acúmulo de riquezas, é conhecido desde a antiguidade, porém algo de “novo” se processou a partir da Reforma Protestante, em especial no seu aporte calvinista, que permitiu uma releitura desse modelo econômico, conferindo-lhe um “espírito” moderno e particularmente metódico (WEBER, 2004, p. 45-46). É natural a percepção da influência cultural desse espírito nas palavras de Benjamin Franklin (apud WEBER, 2004, p. 44) a seguir mencionadas:


			Lembra-te que tempo é dinheiro; aquele que com seu trabalho pode ganhar dez xelins ao dia e vagabundeia metade do dia, ou fica deitado em seu quarto, não deve, mesmo que gaste apenas seis pence para se divertir, contabilizar só essa despesa; na verdade, gastou, ou melhor, jogou fora, cinco xelins a mais [...]. Por seis libras por ano podes fazer uso de cem libras, contanto que sejas reconhecido por um homem prudente e honesto. Quem esbanja um groat (quatro pence) por dia esbanja seis libras por ano, que é o preço para o uso de cem libras. Quem perde a cada dia um bocado de seu tempo no valor de quatro pence (mesmo que sejam só alguns minutos) perde, dia após dia, o privilégio de usar cem libras por ano.


			Tal filosofia da avareza é justamente um dos marcos essenciais do capitalismo moderno e é produto da ascese moral difundida pelo ramo calvinista da Reforma Protestante. Embora, nesses aspectos da ascese moral e da vocação intramundana, o próprio Weber tenha reconhecido certa aparência com o judaísmo e com o modelo de vida adotado pelos judeus, em especial, aqueles que se encontravam em solo europeu, porque foram alvo de séculos de perseguições religiosas, bem como receberam uma forte educação legal-formalista e talmúdica. Ainda assim, apesar dos pontos semelhantes, Weber (2004, p. 150-151) caracterizava o capitalismo judaico num modelo por ele denominado de “capitalismo pária ou capitalismo aventureiro”, observando tão somente uma similaridade superficial entre seus padrões de conduta com a reforma ética professada pelo puritanismo calvinista. O capitalismo judaico baseava-se em rendimentos e serviu de base para o modelo de capitalismo bancário que ainda hoje determina “aventuras e especulação” em todo o mundo. O modelo estudado por Weber é o capitalismo organizado ou industrial, a perspectiva do estabelecimento de uma empresa produtiva a partir de valores comuns compartilhados numa cultura de forte ascese moral e disciplina. 


			Em sua doutrina da predestinação, Calvino põe abaixo o rito sacramental enquanto fonte de salvação, destruindo o aspecto hierárquico, mágico e indulgente da ética católica. Os homens já nasceriam predestinados à salvação ou à danação eterna, de maneira que nada poderia intervir nesse desígnio divino e ninguém poderia estar completamente certo, ou seguro acerca de sua própria salvação. Essa postura tornou-se uma declaração de morte à mística salvífica presente no catolicismo por intermédio dos ritos sacramentais: confissão; intercessões e unções (bênçãos). 


			Por outro lado, mesmo os que não estivessem salvos ou tivessem certeza de sua salvação, os homens deveriam ser submetidos à lei divina para que, com isso, fosse dado testemunho da glória de Deus sobre todos, incluindo-se, entre eles, os condenados ao inferno.


			Assumido esse modelo calvinista de homem como tipo ideal humano a ser implantado na comunidade capitalista burguesa, desencadeou-se um processo de desencantamento do mundo. Alguns autores chegam mesmo a afirmar que, sem a mística e a magia salvífica, produto das orações e da visão católica sul europeia e ibérica, o próprio Deus foi morto a partir da difusão do modelo calvinista de ética protestante (NOBRE, 2005, p. 40).


			A devolução dessa magia salvífica ao protestantismo virá mais tarde, por intermédio dos movimentos neopentecostais, que foram os modelos protestantes mais assimilados junto aos países de tradição ibérica. Nas Igrejas e seitas pentecostais, estão presentes rituais mágicos de cura, expulsão de demônios e possibilidades de indulgências salvíficas. Devido ao atual processo de racionalização da fé católica, observado a partir do final do século XIX, abriu-se espaço para uma forte expansão dos modelos pentecostais do protestantismo, especialmente no Brasil, onde encontraram uma formação cultural fértil para se desenvolverem: o misticismo que margeia a ética ibérica. Lembrando que, no caso brasileiro, tudo isso uniu-se sincreticamente ao misticismo das religiões indígena e dos negros provenientes da África durante o período da escravidão. Nossas experiências religiosas jamais se aproximaram muito do modelo calvinista puritano de uma forma geral.


			Aliás, os princípios que norteiam a tradição ibérica em nada diferem do aspecto sensível e sentimental buscado pela vivência religiosa tradicional católica. Essa sensibilidade foi, na verdade, algo que se buscou combater por intermédio da ética calvinista, expressando a construção de uma profissão de fé mais racional e menos sentimental. A fé como tradicionalmente fora vivenciada pelo homem até então perde espaço nessa renovada dimensão da maneira como seria professada dentro do calvinismo. Portanto: “O adversário com o qual teve de lutar o ‘espírito’ do capitalismo no sentido de um determinado estilo de vida regido por normas e folhado à ‘ética’ foi em primeiro lugar e continuou sendo aquela espécie de sensibilidade e de comportamento que se pode chamar de tradicionalismo”(WEBER, 2004, p. 51).


			Nesse sentido, a ética ibérica, especialmente no modelo desenvolvido em solo brasileiro, foi marcada pelo tradicionalismo, exatamente em função do apelo sensível exigido para a profissão de fé presente nas religiões tradicionais. Uma clara oposição a esse novo modelo que se difundia nos países do norte da Europa e nos Estados Unidos. 


			No modelo da ética calvinista, como ninguém tinha segurança ou certeza de sua salvação, todos deveriam manter uma vida regrada, de acordo com os mandamentos de Deus, porque essa era a única forma de glorificá-lo. Tanto os predestinados à salvação quanto os predestinados ao inferno estariam obrigados às mesmas regras. Dessa forma, todos os integrantes da comunidade calvinista estariam submetidos à estrutura dos mandamentos divinos e ao seu fiel cumprimento durante sua vida terrena. Infortunadamente, ninguém tinha poderes de antever os desígnios da predestinação, daí a ausência de qualquer certeza com relação à salvação da alma e à necessidade de se manter firme no cumprimento dos mandamentos divinos. 


			Como a salvação dependeria única e exclusivamente dos desígnios divinos, predeterminados e inalteráveis, o homem calvinista é um ser sozinho e isolado no mundo, pois de nada lhe adiantariam as orações, intercessões ou auxílio religioso e bênçãos dos demais homens. A mágica sacramental católica, em que a comunhão, a confissão, as orações coletivas e as indulgências salvíficas são fórmulas utilizadas para a concessão do estado de graça em favor de qualquer pessoa humana, foi definitivamente rompida a partir de Calvino. O calvinista trata-se, por excelência, de um ser humano angustiado, aguardando o cumprimento inexorável do desígnio superior e divino sobre sua vida. A única coisa que poderia fazer um homem puritano era manter uma conduta fiel às leis divinas e esperar o cumprimento de sua predestinação, qualquer que fosse o destino a ser cumprido; não havendo fórmulas eficazes para influenciar e modificar o desígnio de Deus sobre o seu ser. Assim, importava tão somente glorificar a Deus com a própria vida, uma vez que nenhuma magia sacramental poderia alterar o desígnio preestabelecido para cada um. Por sua vez, nenhum apelo coletivo seria também suficiente para salvação do homem, restando ele isolado dentro do seu destino, daí: “É preciso ressalvar que a ‘ética’ puritana, não obstante referir-se a uma ‘personalidade global’ e a uma atitude pessoal diante do mundo, é tipicamente individualista, não fraterna e, portanto, desencantada” (NOBRE, 2005, p. 40).


			Também, em virtude da doutrina da predestinação, ficou superada, em parte, a ética monacal medieval que vislumbrava, num necessário afastamento do mundo, um caminho para buscar a salvação da alma. Uma vez que nada poderia alterar o desígnio de Deus sobre um homem, esse afastamento e isolamento do mundo não se converteriam, jamais, num instrumento seguro de salvação da alma. A ascese moral exigida pelo calvinismo não seria uma ascese de isolamento do mundo, voltada para a formação de conventos, mas uma ética de vida intramundana, em que o crente deveria manter todos os seus contatos sociais, embora isso não significasse um encantamento diante das coisas do mundo ou um envolvimento sensível com este. Dessa forma, o estranhamento do mundo pregado pelo calvinismo não se referia ao isolamento monacal, mas a uma espécie de conduta de vida mantida serenamente, que distinguiria os crentes dos demais homens considerados comuns: um isolamento em meio ao mundo.


			A metodologia de diferenciação entre os homens observada pelo calvinismo não mais seria produto de uma classificação divina insondável e definida pela voz de alguns clérigos iluminados, como ocorrera no medievo católico, porém referenciada pela própria ação intramundana dos homens individualmente considerados. Essa racionalização do processo de diferenciação entre os homens refletiu abertamente no modelo de controle social empregado por uma ou outra fórmula de diferenciação, entre homens santos e pecadores, empregada seja por calvinistas ou por católicos. Apesar do sectarismo calvinista, que ainda diferenciava, em razão de origem social e religiosa, as pessoas, sua preocupação com o significado da conduta humana implantou culturalmente uma nova dimensão para estipular diferenças e castigos entre as pessoas. Foi, portanto, essa premissa da responsabilidade em virtude da ação intramundana um importante aporte para o modelo iluminista penal e uma renovação dos critérios de fundamentação das penas. Por outro lado, a doutrina da predestinação impedia uma noção da ação livre, o que correspondia ao entendimento de que a ação humana cumpria os desígnios pré-estabelecidos pelo próprio Deus, alimentando várias teorias autoritárias acerca da predeterminação do autor de crimes. O inconsciente calvinista refletia que o homem predestinado praticava as ações que correspondiam à sua predestinação, informando o cumprimento do desígnio divino na vida terrena que levava. Radicalizando a análise, percebemos se tratar de um homem incapacitado para a construção da história e do curso causal de sua própria vida. Talvez daí a desconfiança presente na tese liberal de não intervenção, a ordem natural e divina seria imutável, e nada há o que ser feito pelo homem para alterar isso. Acaba influenciando as teorias econômicas liberais de não intervenção na economia, uma vez que essa ordem natural não pode ser alterada e tais intervenções apenas contrariariam um curso natural por tempo reduzido e sem maiores efeitos práticos historicamente. 
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